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A
pós pedir desculpas pú-
blicas à sociedade por 
não ter conseguido aju-
dar a evitar o desgaste do 

Supremo Tribunal Federal, a mi-
nistra Cármen Lúcia voltou on-
tem ao tema, embora sem men-
cionar diretamente a sessão de 
terça-feira que discutiria a aber-
tura de um processo investigati-
vo contra o ministro Alexandre de 
Moraes, também do STF. Ao parti-
cipar da abertura do XXII Encon-
tro Nacional de Controle Interno, 
em Belo Horizonte, lamentou o 
momento de “descrença e desâ-
nimo” da administração públi-
ca diante dos cidadãos. Afirmou, 
ainda, que a busca por acertos é 
“dever” dos servidores públicos, 
como forma de garantir a con-
fiança dos cidadãos, sobretudo, 
na democracia.

“A democracia vive da confian-
ça que o cidadão e a cidadã têm 
nas suas instituições. Eu digo is-
so com muito lamento pelos mo-
mentos que nós estamos passando 
de descrença, de desânimo com a 
administração pública. Como eu 

disse, erros são dos seres huma-
nos, são dos nossos limites, mas 
a busca do acerto é uma impo-
sição, é um dever que todos nós 
servidores temos para garantir es-
sa confiança que faz com que ca-
da pessoa possa acreditar no país, 
possa acreditar mais na democra-
cia”, afirmou, no evento promovi-
do Conselho Nacional de Contro-
le Interno (Conaci), que prossegue 
hoje na capital mineira.

A ministra também destacou 
que a prestação de um bom ser-
viço público é uma obrigação dos 
agentes públicos. Ela defendeu 
ainda o fortalecimento das estru-
turas de controle interno e melho-
res condições para o trabalho dos 
órgãos responsáveis pela fiscali-
zação da administração pública. 
“Não é favor, não é uma prerro-
gativa, é uma obrigação que nós 
temos que cumprir com o apoio 
do controle, que precisa cada vez 
mais de ter o nosso instrumento 
de trabalho e ótimas condições de 
trabalho”, afirmou.

No fim da sessão de terça-fei-
ra, depois de momentos de con-
fronto entre os ministros Moraes, 
Edson Fachin, Flávio Dino, André 

Mendonça, Gilmar Mendes e Luiz 
Fux, no momento em que proferiu 
o voto contrário à junção dos pro-
cessos investigativos de Moraes e 
Mendonça, a ministra disse estar 
“envergonhada” e em “profunda 
consternação e tristeza” com a 
crise no STF. Ela ainda pediu des-
culpas: “Talvez tenham espera-
do de mim uma postura diferen-
te, de tentar resolver, e as coisas 
não foram resolvidas e cresceram 
demais”, observou.

Solidariedade

Em solidariedade, 12 coletivos 
de juízas e desembargadoras de 
todo o país enviaram flores e uma 
carta em apoio e solidariedade a 
Cármen Lúcia. Na mensagem, as 
magistradas dizem que a ministra 
“não está sozinha” e defenderam 
que ela diferencie os sentimentos 
de culpa e responsabilidade, sem 
transformar “em culpa pessoal a 
tristeza de quem ainda se impor-
ta profundamente”.

Ao prestarem solidariedade, as 
magistradas dizem que as flores 
representam o apoio de diversas 
mulheres que também atuam no 

Judiciário. Ressaltaram que “co-
nhecem, cada uma à sua manei-
ra, o peso de decidir” em espa-
ços que foram ocupados, ao lon-
go da história, majoritariamente 
por homens.

Para as juízas e desembar-
gadoras, o discurso da ministra 
na sessão não representou uma 
confissão de culpa, mas de “hu-
manidade”. “Clarice (Lispector) 
precisou imaginar que alguém 
lhe dava a mão para conseguir 
atravessar a experiência que nar-
rava. A senhora, ministra, não 
precisa imaginar. Estamos aqui. 
Por trás de cada uma destas flo-
res existe uma mulher estenden-
do a mão”, frisam.

Nas redes sociais, o coletivo 
Candangas TJDF, do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, afirmou que o gesto de 
Cármen Lúcia foi uma forma de de-
monstrar reconhecimento à traje-
tória, à sensibilidade e à atuação da 
ministra no Judiciário.

“Em momentos de consterna-
ção, a sororidade também se faz 
presente: ninguém precisa atraves-
sar sozinho momentos difíceis”, es-
creveu. (Com Agência Estado)
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Cármen lamenta haver 
descrença nas instituições

Um dia depois de se desculpar por causa da crise no STF, ministra volta ao tema. 
E adverte que confiança da sociedade na gestão pública alicerça a democracia

A ex-ministra Simone Tebet, 
que disputa uma vaga ao Sena-
do por São Paulo pelo PSB, foi 
ontem às redes sociais para 
cobrar a indicação de mulheres 
para o Supremo Tribunal Federal. 
Foi uma reação à fala, na sessão 
do dia anterior, de Cármen Lúcia, 
que pediu desculpas por não ter 
ajudar a fazer com que a Corte 
superasse a crise na qual está 
mergulhada. No vídeo, a candi-
data defende que 50% das vagas 
ao STF sejam para mulheres. Isso 
seria estabelecido por uma refor-
ma no Judiciário que ponha fim a 
vitaliciedade no STF e estabeleça 
um limite de 12 anos de perma-
nência, além de 50 anos como 
idade mínima para um indicado 
tornar-se ministro.

Em entrevista mais cedo, 
Tebet foi questionada sobre impea-
chment de ministros do Supremo. 
Disse que “tem de colocar um freio 

de arrumação urgente e imediato”. 
Ela considera que o movimento 
para conter a crise atual é impres-
cindível, uma vez que  o declí-
nio institucional pode se estender 
à economia, gerar desemprego e 
inflação e afugentar investimentos 
estrangeiros.

Ela defendeu a maior partici-
pação das mulheres na vida polí-
tica do país e espera que ocupem 
mais cadeiras no STF nas próxi-
mas indicações. Entretanto, acre-
dita que a maior representa-
ção depende de quem ganhar as 
próximas eleições.

“Se for o presidente Lula, sem 
dúvida nenhuma [terá indicação 
de uma mulher]. De preferência, 
espero eu, que seja uma mulher 
negra. Acho que nós nunca tive-
mos e precisamos dessa repre-
sentatividade. Mas que a próxima 
seja uma mulher para começar 
a alcançar pelo menos 30%. Nós 
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Ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal

Tebet apoia magistrada 
e pede mulheres no STF

Candidata crê que chegou a hora de uma jurista negra no Supremo

Divulgação

nunca tivemos duas mulheres ao 
mesmo tempo. Aliás, só tivemos 
duas mulheres”, disse, referindo-
-se às ministras aposentadas Ellen 
Grace e Rosa Weber.

Entre as medidas para refor-
mar o Judiciário, ela defende o fim 

dos penduricalhos e que decisões 
monocráticas no STF sejam, poste-
riormente, avaliadas pelo plenário 
da Corte. Tebet ainda expressou o 
desejo de participar, caso eleita ao 
Senado, da comissão que irá avaliar 
questões relacionadas ao Judiciário.

luizazedo.df@dabr.com.br

Moraes, um cabo 
eleitoral involuntário 
de Flávio contra Lula

O ministro Alexandre de Moraes parece aquele amigo inconve-
niente a quem se deve um grande favor, mas cuja presença, num 
momento de crise, passa a produzir constrangimentos e prejuízos. 
É mais ou menos essa a situação entre o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva e o magistrado. Sem desconsiderar a responsabilidade 
dos demais ministros — inclusive de alguns indicados pelo pró-
prio Lula —, a manobra construída na sessão de terça-feira para 
adiar uma decisão sobre a abertura de investigação contra Moraes 
transformou o Supremo Tribunal Federal (STF) num passivo elei-
toral para o presidente da República.

É uma grande ironia. Moraes foi o principal responsável pela 
condução dos processos que levaram à condenação de Jair Bol-
sonaro e de seus aliados pela tentativa de golpe de Estado de 8 de 
janeiro de 2023. Por isso, tornou-se símbolo da resistência institu-
cional aos ataques à democracia. Agora, porém, as suspeitas sobre 
suas relações com o banqueiro Daniel Vorcaro, antigo controlador 
do Banco Master, fazem do ministro, involuntariamente, o maior 
cabo eleitoral que Flávio Bolsonaro poderia desejar para desgas-
tar Lula a menos de três semanas da eleição.

A sessão do STF forneceu à oposição imagens e declara-
ções devastadoras. Gilmar Mendes chamou André Mendonça 
de “policialesco” e o acusou de “desfaçatez”. Mendonça reagiu 
aos gritos: “A desfaçatez é de Vossa Excelência! Me respeite!”. 
Diante do confronto, Flávio Dino interrompeu o julgamento 
com um pedido de vista: “Se Vossa Excelência vai ficar assis-
tindo a isso, eu não vou. Faço um pedido de vista. O clima é 
daí para pior e o país assistindo”.

O país assistiu ministros votarem em processos nos quais 
seus próprios interesses estavam em jogo. Moraes pediu a re-
união do pedido de investigação contra ele com a representa-
ção que apresentou contra Mendonça. Este, por sua vez, vo-
tou pela separação dos casos. Viu também Cármen Lúcia pedir 
desculpas aos brasileiros e declarar-se envergonhada porque 
o país, a poucos dias das eleições, está voltado para as dispu-
tas internas do Supremo

Ao pedir vista, na sessão plenária de terça-feira do Supremo, 
Dino evitou uma escalada verbal, mas apenas transferiu o des-
fecho para depois das eleições, sem evitar o desgaste da Corte. A 
suspeita de que o pedido de vista serviu para proteger Moraes é 
politicamente mais poderosa do que os argumentos processuais 
apresentados. Para o eleitor, o Supremo fez tudo para impedir que 
um de seus integrantes fosse investigado.

É nesse terreno que Flávio Bolsonaro avança. No Ceará, afir-
mou que “ninguém aguenta mais os ministros do Lula no Supre-
mo melando o Brasil” e procurou colar as duas imagens: “Quem 
está votando em Lula está votando em Alexandre de Moraes”. Tra-
ta-se de uma simplificação oportunista, mas eleitoralmente eficien-
te. A presença destacada de Dino, ex-ministro da Justiça e indica-
do por Lula, e de Cristiano Zanin, antigo advogado do presidente, 
no grupo favorável à estratégia que beneficiou Moraes, alimenta 
a narrativa bolsonarista.

Armadilha eleitoral

Flávio também tenta fazer da segurança pública outro eixo de 
sua campanha. Promete “libertar o Ceará” das facções criminosas 
e acusa os governos petistas de entregarem o estado ao crime or-
ganizado. A ofensiva coincide com o relatório de Donald Trump, 
segundo o qual o governo brasileiro “falhou” no combate ao Pri-
meiro Comando da Capital e ao Comando Vermelho. Classifica-
das por Washington como organizações terroristas, as duas fac-
ções, segundo Trump, teriam transformado o Brasil num centro 
relevante do fluxo mundial de cocaína.

A declaração não pode ser examinada isoladamente. Trump 
elogiou governos ideologicamente alinhados aos Estados Uni-
dos e atacou adversários ou países com os quais mantém dis-
putas. A seletividade política do documento é evidente. Ainda 
assim, ao exigir que o Brasil adote “medidas agressivas” contra 
o PCC e o CV, o presidente norte-americano introduz na cam-
panha brasileira uma questão de soberania. E já não se pode 
descartar que Washington cogite medidas unilaterais contra 
pessoas, empresas ou estruturas financeiras no Brasil, supos-
tamente relacionadas às facções, com grande repercussão po-
lítica e econômica.

A atuação de Eduardo Bolsonaro amplia o risco. Autoexilado 
nos Estados Unidos, ele se reuniu com representantes do Depar-
tamento de Estado para apresentar um “briefing” sobre a crise 
do Supremo e anunciou que trabalha por uma nova rodada de 
sanções contra ministros brasileiros. Essa estratégia pode favo-
recer Flávio Bolsonaro, mas contém uma contradição: ele pró-
prio é investigado por suspeitas relacionadas ao financiamento 
do filme Dark Horse, sobre a trajetória de Jair Bolsonaro, com re-
cursos que teriam sido solicitados a Vorcaro. Inicialmente, Flá-
vio negou conhecer o banqueiro; depois, diante das mensagens 
divulgadas, admitiu o contato e o pedido de financiamento, em-
bora negue as irregularidades.

Lula procura escapar dessa armadilha. Reconheceu que “a 
imagem não está boa”, chamou Vorcaro de “mafioso” e afir-
mou que todo aquele que cometer delito deve pagar, “isso 
vale para mim, para Alexandre de Moraes, para Fachin”. Ao 
mesmo tempo, recordou o papel de Moraes na defesa da de-
mocracia e cobrou de Fachin uma solução capaz de impedir 
que a crise contamine a eleição. Defendeu ainda a abertura 
integral do sigilo e uma reforma do Judiciário acompanhada 
de uma reforma política.

O problema é que a hesitação do Supremo torna insuficiente o 
esforço de Lula para se descolar de Moraes.
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